
DIREITO CIVIL. FAMÍLIA. RELAÇÃO DE PARENTESCO.  ADOÇÃO.  BUSCA  E APREENSÃO DE 
MENOR. SUSPEITA DE SIMULAÇÃO. MEDIDA SOCIOEDUCATIVA DE ACOLHIMENTO  
INSTITUCIONAL.  HABEAS CORPUS. 

1. O Estatuto da Criança e do Adolescente-ECA, ao preconizar a doutrina da proteção integral 
(artigo 1º da Lei n. 8.069/1990), torna imperativa a observância do melhor interesse da 
criança. As medidas de proteção, tais como o acolhimento institucional, são adotadas quando 
verificada quaisquer das hipóteses do art. 98 do ECA. 

2. No caso em exame, a avaliação realizada pelo serviço social judiciário constatou que a 
criança E K está recebendo os cuidados e atenção adequados às suas necessidades básicas e 
afetivas na residência do impetrante. Não há, assim, em princípio, qualquer perigo em sua 
permanência com o pai registral, a despeito da alegação do Ministério Público de que houve 
adoção intuitu personae, a chamada "adoção à brasileira", ao menos até o julgamento final da 
lide principal. 

3. A hipótese dos autos, excepcionalíssima, justifica a concessão da ordem, porquanto parece 
inválida a determinação de acolhimento de abrigamento da criança, vez que não se subsume a 
nenhuma das hipóteses do art. 98 do ECA. 

4. Esta Corte tem entendimento firmado no sentido de que, salvo evidente risco à integridade 
física ou psíquica do infante, não é de seu melhor interesse o acolhimento institucional ou o 
acolhimento familiar temporário. 

5. É verdade que o art. 50 do ECA preconiza a manutenção, em comarca ou foro regional, de 
um registro de pessoas interessadas na adoção. 

Porém, a observância da preferência das pessoas cronologicamente cadastradas para adotar 
criança não é absoluta, pois há de prevalecer o princípio do melhor interesse do menor, 
norteador do sistema protecionista da criança. 

6. As questões suscitadas nesta Corte na presente via não infirmam a necessidade de efetiva 
instauração do processo de adoção, que não pode ser descartado pelas partes. Na ocasião, 
será imperiosa a realização de estudo social e aferição das condições morais e materiais para a 
adoção da menor. Entretanto, não vislumbro razoabilidade na transferência da guarda da 
criança - primeiro a um abrigo e depois a outro casal cadastrado na lista geral -, sem que se 
desatenda ou ignore o real interesse da menor e com risco de danos irreparáveis à formação 
de sua personalidade na fase mais vulnerável do ser humano. 

7. Ordem concedida. 

(HC 279.059/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 
10/12/2013, DJe 28/02/2014) 

 

 



HABEAS CORPUS. DIREITO DE FAMÍLIA. GUARDA E ADOÇÃO. MENOR IMPÚBERE (3 MESES DE 
VIDA) ENTREGUE PELA MÃE À CASAL INTERESSADO EM SUA ADOÇÃO. GUARDIÃES DE FATO. 
SITUAÇÃO IRREGULAR. AÇÃO DE ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL AJUIZADA PELO MINISTÉRIO 
PÚBLICO. BUSCA E APREENSÃO DEFERIDA EM PRIMEIRO GRAU. LIMINAR NEGADA PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. 

ENCAMINHAMENTO DO PACIENTE AO ABRIGO. MEDIDA TERATOLÓGICA. MELHOR INTERESSE 
DO MENOR. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO. 

1. A jurisprudência do STF e do STJ evoluiu no sentido de não se admitir a impetração 
originária de habeas corpus como sucedâneo recursal, ressalvada a hipótese excepcional de 
concessão ex officio da ordem quando constatada flagrante ilegalidade ou decisão 
teratológica. Precedentes. 

2. Também está consolidado no STF e no STJ não caber habeas corpus contra decisão de 
indeferimento de liminar, a fim de evitar indevida supressão de instância, ressalvada, contudo, 
a possibilidade de concessão, de ofício, da ordem na hipótese de evidente e flagrante 
ilegalidade. Precedentes. 

3. Ainda, em se tratando de questão atinente à guarda/adoção de menor - afeta, portanto, ao 
Direito de Família, costumando exigir, como tal, ampla dilação probatória -, tem-se por 
inadequada a utilização de habeas corpus para defesa dos interesses do infante. 

Precedentes. 

4. Na espécie, contudo, está-se diante de uma situação bastante delicada e que impõe a 
adoção de cautela e cuidado ímpar, dada a potencial possibilidade de ocorrência de dano 
grave e irreparável aos direitos da criança, ora paciente, de modo a se afastar, 
excepcionalmente, todos os óbices que, em princípio, acometem o presente writ e que, 
ordinariamente, culminariam no seu não conhecimento. 

5. Denúncia anônima formalizada junto ao Conselho Tutelar local de que o menor, ora 
paciente, estaria sendo vítima de maus-tratos, tendo, ainda, sido adotado de forma ilegal. 
Malgrado afastada, de plano, a ocorrência de maus-tratos, o MPE ajuizou ação de acolhimento 
institucional requerendo a busca e apreensão do menor e seu imediato encaminhamento à 
abrigo, sob o principal argumento de ter havido "adoção/guarda" irregular. 

6. Situação anômala que, entretanto, não importou em prejuízo ao infante, pelo contrário, 
ainda que momentaneamente, a guarda de fato tem se revelado satisfatória aos seus 
interesses, havendo rico lastro probatório que exsurge à demonstração de que os guardiães 
tem dispensado cuidados (médicos, assistenciais, afetivos etc.) suficientes à elisão de qualquer 
risco imediato à integridade física e/ou psíquica do menor. 

7. Não se descura que a higidez do processo de adoção é um dos objetivos primordiais a ser 
perseguido pelo Estado, no que toca à sua  responsabilidade com o bem-estar de menores 
desamparados, tampouco que, na busca desse desiderato, a adoção deve respeitar rígido 
procedimento de controle e fiscalização estatal, com a observância, v.g., do Cadastro Único 



Informatizado de Adoções e Abrigos (CUIDA), o qual, aliás, pelos indícios probatórios 
disponíveis, teria sido vulnerado na busca de uma adoção intuito personae. 

9. Contudo, o fim legítimo não justifica o meio ilegítimo para sancionar  aqueles que burlam as 
regras relativas à adoção, principalmente quando a decisão  judicial implica evidente prejuízo 
psicológico para o objeto primário da proteção estatal para a hipótese: a própria criança. 

10. Ademais, dita burla ainda está no campo do juízo perfunctório, o que igualmente torna 
temerária a adoção de um procedimento que, por sua natural demora, pode prolongar a 
permanência do menor em abrigo ou instituição de acolhimento, numa verdadeira inversão da 
ordem legal imposta pelo ECA, na qual esta opção deve ser a última e não a primeira a ser 
utilizada. 

11. Medida que, na hipótese, notoriamente beira a teratologia, pois inconcebível se presumir 
que um local de acolhimento institucional possa ser preferível a um lar estabelecido, onde a 
criança não sofre nenhum tipo de  violência física ou moral. 

12. Ordem concedida de ofício. 

(HC 274.845/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 12/11/2013, 
DJe 29/11/2013) 


